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1. DEFINIÇÕES / ABREVIATURAS  

 Art. - Artigo 
 B&C – Bribery & Corruption – Suborno e Corrupção 
 DD – Due Diligence 
 EU/EU - European Union / União Europeia 
 Fundação – Fundação Eugénio de Almeida 
 KYC – Know Your Counterpart 
 KRI – Key Risk Indicator 
 KPI – Key Performance Indicator 
 MENAC – Mecanismo Nacional Anticorrupção 
 PCN – Programa de Cumprimento Normativo 
 PRCIC - Prevenção Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
 PPRCIC - Plano Prevenção Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
 RCN – Responsável pelo Cumprimento Normativo 
 RGPC – Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

2. INTRODUÇÃO 

2.1. Enquadramento Legal 

Após a Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril de 2021, foi aprovada 
a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 e lançado o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, 
de 9 de dezembro, que emitiu como medidas de combate à corrupção e infrações conexas: 
i) a criação do Mecanismo Nacional Anticorrupção (“MENAC”); e, ii) a aprovação do Regime 
Geral da Prevenção da Corrupção (“RGPC”). Adicionalmente, no âmbito da transposição da 
Diretiva (UE) 2019/1937, foi emitida a Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que estabelece 
o regime geral de proteção de denunciantes de infrações. 

Os objetivos da Estratégia Nacional Anticorrupção, discriminados no preâmbulo do 
Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, encontram-se divididos entre sete 
prioridades no combate a crimes de corrupção e infrações conexas, nomeadamente: 

i. melhorar o conhecimento, a formação e as práticas institucionais em matéria de 
transparência e integridade;  

ii. prevenir e detetar os riscos de corrupção na ação pública;  

iii. comprometer o setor privado na prevenção, deteção e repressão da corrupção;  

iv. reforçar a articulação entre instituições públicas e privadas;  

v. garantir uma aplicação mais eficaz e uniforme dos mecanismos legais em matéria de 
repressão da corrupção, melhorar o tempo de resposta do sistema judicial e 
assegurar a adequação e efetividade da punição;  

vi. produzir e divulgar periodicamente informação fiável sobre o fenómeno da corrupção; 
e,  

vii. cooperar no plano internacional no combate à corrupção. 
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Por outro lado, o RGPC estipula que as pessoas coletivas que empreguem 50 ou mais 
trabalhadores implementem um programa de cumprimento normativo que inclua, pelo 
menos: i) um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (“PPRCIC”); 
ii) um código de conduta; iii) um programa de formação; e, iv) um canal de denúncias.  

O objetivo da implementação deste programa pelas entidades envolvidas é prevenir, 
detetar e sancionar os atos de corrupção e infrações conexas que são cometidos contra ou 
através dessas entidades.  

Neste sentido, o presente documento, que estabelece o Plano de Prevenção de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas relativo à Fundação Eugénio de Almeida (“Fundação”), vem 
dar resposta ao exigido pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, como parte do seu programa de 
cumprimento normativo.  

O documento abrange toda a Fundação e a sua atividade, incluindo as áreas de 
administração, gestão, operacional ou de suporte, e inclui: i) a identificação, análise e 
classificação dos riscos e das situações que possam expor a entidade a atos de corrupção 
e infrações conexas, incluindo aqueles associados ao exercício de funções pelos titulares 
dos órgãos estatutários e direção, considerando a realidade do setor e as áreas geográficas 
em que a entidade atua; e, ii) medidas preventivas e corretivas que permitem reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificadas. 

O presente documento vai também ao encontro das indicações e notas explicativas sobre 
cuidados metodológicos para a elaboração, adoção e dinamização dos instrumentos do 
RGPC, definidos no Guia n.º 1/2023, publicado pelo MENAC.  

Neste sentido, o mesmo inclui:  
i) as áreas de atividade da entidade com risco de prática de atos de corrupção e 

Infrações conexas; 

ii) a probabilidade de ocorrência e o impacto previsível de cada situação, de forma 
a permitir a graduação dos riscos; 

iii) medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificados; 

iv) nas situações de risco elevado ou máximo, as medidas de prevenção mais 
exaustivas, sendo prioritária a respetiva execução; e, 

v) a designação do responsável geral pela execução, controlo e revisão do PPRCIC, 
que pode ser o responsável pelo cumprimento normativo. 

Para a realização do exercício, importa clarificar a definição de infrações conexas segundo 
o Código Penal português, que se dividem em dois grupos distintos: i) infrações pelas quais 
as pessoas coletivas e entidades equiparadas são responsáveis; e, ii) infrações pelas quais 
as pessoas coletivas e entidades equiparadas não podem ser responsáveis – ver 7.1. 
Anexo I – Listagem de Infrações Conexas Aplicáveis. 
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2.2. Objetivo e Âmbito do PPRCIC 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo (“RCN”), nomeado enquanto Membro do 
Conselho Executivo, terá a responsabilidade de atuar nas temáticas da prevenção da 
corrupção, nomeadamente: i) gerir regras definidas no Código de Conduta e promover 
uma cultura de cumprimento do Código através da gestão de conflitos de interesses 
(incluindo gratificações/ liberalidades); ii) gestão das transações com partes relacionadas 
e de temas de whistleblowing; e, iii) participação no processo de qualificação de 
fornecedores e coordenação para a definição e realização de ações de formação.  

O RCN será também responsável pela atualização e revisão do presente documento em 
conformidade com a legislação, nomeadamente a cada três anos ou sempre que se opere 
uma alteração nas atribuições ou na estrutura orgânica da Fundação que justifique a 
revisão dos elementos pertencentes ao PPRCIC. 

No que diz respeito ao presente PPRCIC, o mesmo foi desenvolvido em conjunto com 
diversas Unidades de Gestão da Fundação de forma a torná-lo o mais completo possível 
em: i) identificar os principais riscos de corrupção e infrações conexas; ii) classificar os 
riscos quanto ao seu grau de ocorrência, tendo em conta as entrevistas realizadas junto 
dos vários stakeholders; iii) identificar os controlos implementados pela Fundação Eugénio 
de Almeida– através dos levantamentos de processos e da análise de documentação 
implementada; e, iv) classificar os controlos quanto ao seu grau de implementação.  

 

3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
3.1. Enquadramento e Organização da Fundação Eugénio de Almeida  

A Fundação Eugénio de Almeida é uma instituição particular de solidariedade social, criada 
em 1963. Por vontade do seu instituidor, Vasco Maria Eugénio de Almeida, a missão da 
Fundação concretiza-se nos domínios da beneficência, espirituais, culturais e educativo, 
tendo como grande objetivo institucional promover o desenvolvimento da região de Évora. 

A singularidade da identidade organizacional da Fundação Eugénio de Almeida, reside no 
facto de nela convergirem duas vertentes operacionais: uma de cariz estritamente 
económico, que rentabiliza o património; a outra, suportada pela primeira, concretiza a 
missão quer através da realização de projetos e atividades próprias, quer através do apoio 
financeiro direto a terceiros, tanto instituições como particulares. Por outras palavras, a 
Fundação gera riqueza para a redistribuir, direta ou indiretamente, colocando-a ao serviço 
da comunidade. 
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3.2. Estrutura e Organização da Fundação Eugénio de Almeida 

Abaixo apresentamos o organograma geral da Fundação Eugénio de Almeida 

 

3.3. Missão, Visão e Valores 

A Fundação Eugénio de Almeida fundamenta-se nos valores, na visão e na missão desta 
instituição, criada para promover o desenvolvimento cultural, educativo, social e espiritual 
da região. 

Os valores da Fundação são o Compromisso com a missão, os objetivos e resultados da 
FEA; a Integridade e Ética no respeito dos valores, políticas e procedimentos éticos, legais, 
administrativos e de qualidade; a Cooperação que potencie sinergias através da partilha 
de experiências, opiniões e recursos com vista ao atingimento de objetivos comuns; e a 
Orientação para a Excelência, na identificação e procura de padrões de elevada qualidade 
e na procura da melhoria contínua. A estes acrescem os valores da boa governança: i) 
transparência e, ii) accountability.  

É com base nestes pressupostos axiológicos que a Fundação procura concretizar a sua 
vocação de agente promotor de mudança, desenvolvendo atividades, projetos, produtos e 
serviços de referência, orientados pela excelência, qualidade e inovação. 

 
4. METODOLOGIA 

A obrigação de implementar programas para a prevenção dos riscos de suborno, corrupção 
e infrações conexas, decorrente do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, adaptados à realidade do 
negócio da Fundação, bem como de acompanhar as constantes alterações do meio onde a 
mesma opera, veio introduzir a necessidade de efetuar e manter atualizada a avaliação 
dos riscos internos e externos da Fundação neste contexto.  
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Assim, o objetivo do presente exercício foca-se na subsequente definição e implementação 
de um programa de prevenção com base numa abordagem baseada no risco. Após a 
realização de algumas avaliações de riscos de Compliance, a Fundação dispõe de uma 
metodologia específica de avaliação de riscos e controlos, que possibilita a incorporação 
de eventos de risco de corrupção e infrações conexas.  

Para realizar a avaliação atual, foi definido o seguinte processo de identificação e 
classificação de riscos e controlos: 
1. Realização de entrevistas com os principais intervenientes das Unidades de Gestão da 

Fundação, com maior foco nas áreas em que há mais interações e em que o risco de 
corrupção e infrações conexas é maior;  

2. Identificação dos fatores de riscos inerentes de corrupção e infrações conexas à 
Fundação. Esta identificação teve por base o levantamento de processos e riscos 
mencionadas no ponto 1, bem como dos riscos inerentes ao sector fundacional e 
agroindustrial; 

3. Classificação dos fatores de risco e eventos de risco de acordo com o seu grau de 
probabilidade e o impacto que os mesmos podem causar; 

4. Avaliação do risco inerente com base na identificação da probabilidade e impacto de 
cada evento de risco; 

5. Identificação e avaliação dos controlos implementados pela Fundação, tendo por base 
i) o levantamento de processos nas entrevistas identificadas no ponto 1.; ii) a análise 
à documentação em vigor; e, iii) os testes de efetividade realizados aos controlos e 
outras medidas preventivas; e,  

6. Mapeamento dos riscos inerentes com os controlos e outras medidas preventivas, 
determinando o risco residual.  

De forma a classificar os eventos de risco, foi considerada a seguinte escala para 
probabilidade, impacto e risco inerente, respetivamente: 

Probabilidade 

A probabilidade é a chance de um evento adverso acontecer. No presente exercício, é o 
advento relacionado com riscos de corrupção e infrações conexas ou de outros temas 
operacionais de gestão. A avaliação da probabilidade deve ter por base a escala de 
probabilidade de ocorrência representada abaixo.  

• 1 – Muito Baixa: Menos de uma vez a cada 10 anos e/ou probabilidade de ocorrência 
inferior a 10% (quantitativa); Evento poderá ocorrer em circunstâncias excecionais 
(qualitativa); 

• 2 – Baixa: Pelo menos uma vez a cada 10 anos e menos de uma vez a cada cinco anos 
e/ou probabilidade de ocorrência entre 10% a 20% (quantitativa); Evento poderá 
ocorrer em raras circunstâncias (qualitativa); 

• 3 – Moderada: Pelo menos uma vez a cada cinco anos e menos de uma vez a cada 
dois anos e/ou probabilidade de ocorrência entre 20% a 50% (quantitativa); Evento 
poderá ocorrer ocasionalmente (qualitativa);  
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• 4 – Alta: Pelo menos uma vez a cada dois anos e menos de uma vez por ano e/ou 
probabilidade de ocorrência entre 50% a 90% (quantitativa); Evento poderá ocorrer na 
maioria das circunstâncias (qualitativa); e, 

• 5 – Crítica: Pelo menos uma vez por ano e/ou probabilidade de ocorrência superior a 
90% (quantitativa); Evento expectável que ocorra na grande maioria das circunstâncias 
(qualitativa). 

A avaliação da probabilidade deverá ter por base uma abordagem quantitativa, que permite 
a utilização de dados históricos e: i) providencia uma base sólida para estimar a 
probabilidade de eventos futuros; ii) permite identificar padrões e tendências que podem 
ser úteis na previsão; e, iii) facilita a comparação entre diferentes tipos de eventos. 

Impacto 

O impacto de um risco representa a severidade das consequências para a Fundação, caso 
o evento se materialize. 

A avaliação da magnitude do impacto tem em consideração as seguintes cinco dimensões: 
i) Impacto Financeiro; ii) Impacto Reputacional e Imagem; iii) Impacto Legal e 
Regulamentar; e, iv) Impacto na Continuidade do Negócio. Destaca-se o significado de 
cada dimensão: 

• Financeiro: impacto na Fundação através da perda de benefícios para a mesma;  

• Reputacional e Imagem: Impacto através da deterioração da imagem ou perda de 
valor da marca com impacto na perceção dos grandes grupos de interesses. 

• Legal e Regulamentar: Impacto através da abertura de procedimentos legais e 
sanções que afetam a Fundação; e, 

• Continuidade do Negócio: Impacto através do atraso ou paragem total na produção 
ou prestação de serviços. 

A avaliação do impacto deverá ter por base uma abordagem quantitativa, atendendo a um 
conjunto de métricas de avaliação de risco ("KRI") e performance ("KPI"), de modo a aferir 
a materialidade do risco para a Fundação, caso o mesmo se concretize. A atribuição da 
magnitude do impacto por risco, é sempre suportado e acompanhado de um racional da 
avaliação, que está vertido no Modelo. 

Com base nos cálculos, o impacto é categorizado nos seguintes níveis: 

• 1 – Muito Baixo; 

• 2 – Baixo;  
• 3 – Moderado;  

• 4 – Alto; e, 
• 5 – Crítico. 

Risco Inerente 

O risco inerente é a probabilidade de um evento adverso ocorrer antes de qualquer medida 
de mitigação de risco ser implementada. 
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O risco inerente resulta da operação de multiplicação entre a probabilidade e o impacto, 
sendo quantificado através da seguinte matriz:  

 

Controlos e Risco Residual 

Os controlos foram avaliados consoante a sua efetividade de implementação, com base na 
seguinte matriz:  

• 0 – Controlo inexistente 
• 1 – Controlo inadequado; 

• 2 – Necessita de melhorias; 
• 3 – Controlo satisfatório; e, 

• 4 – Controlo forte. 

O risco residual é obtido tendo por base o mapeamento entre os resultados a avaliação do 
risco inerente e da mitigação. A mitigação resulta da aplicação dos controlos existentes 
aos riscos inerentes e quão efetivos são os mesmos. Assim sendo foi calculado através da 
seguinte matriz: 

 

Áreas de atividade e processos avaliados  

Tendo em conta a metodologia apresentada anteriormente, os eventos de risco foram 
alocados às respetivas unidades de Gestão (e.g. Administração / Direção) e as unidades 
orgânicas operacionais e de suporte aplicáveis, nomeadamente: 

• Conselho de Administração; 

• Conselho Executivo; 

• Área Institucional e das Atividades da Missão; 

• Direção Comercial e Marketing; 

• Direção Financeira e de Controlo Orçamental; 

Matriz de Risco Inerente (Classificação)

Impacto

Crítico Alto Moderado Baixo Muito Baixo

Crítica Baixo Moderado Alto Crítico Crítico

Alta Baixo Moderado Moderado Alto Crítico

Moderada Baixo Baixo Moderado Moderado Alto

Baixa Muito Baixo Baixo Baixo Moderado Moderado

Muito Baixa Muito Baixo Muito Baixo Baixo Baixo Baixo

Risco Inerente

P
ro

b
a

b
ili

d
a

d
e

Matriz de Risco Residual (Matriz de Classificação)

Risco Inerente

1 2 3 4 5

Muito Baixo Baixo Moderado Alto Crítico

4 Controlo Forte Muito Baixo Muito Baixo Muito Baixo Baixo Baixo

3 Controlo satisfatório Muito Baixo Muito Baixo Baixo Baixo Moderado

2 Necessita de melhorias Muito Baixo Baixo Baixo Moderado Alto

1 Controlo inadequado Muito Baixo Baixo Moderado Alto CríticoA
v

a
lia

ç
ã

o
 

d
e

 
C

o
n

tr
o

lo
s

Risco Residual
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• Direção Agroindustrial; 

• Direção Agropecuária; 

• Direção Desenvolvimento; e, 
• Departamento de Gestão de Qualidade e Segurança Alimentar. 
 
Tendo em conta a metodologia apresentada anteriormente, os processos sujeitos a riscos 
de corrupção e infrações conexas são nomeadamente: 
• Contratação e Relação com Terceiros; 

• Relação com agentes públicos; 

• Participação em Concursos Públicos e Fundos Públicos;  

• Gestão de Infraestruturas e Património; 

• Ofertas e Brindes; 

• Atribuição e Gestão de Subsídios a terceiros;  
• Recursos Humanos;  

• Processo financeiro - Recebimentos e pagamentos; e, 
• Gestão de Stocks e Inventário. 
 
5. AVALIAÇÃO DE RISCOS DE B&C  
 
5.1. Enquadramento e principais resultados 

Embora já existam diversos controlos implementados na Fundação Eugénio de Almeida, foi 
identificado um conjunto de medidas corretivas com vista a complementar os controlos 
atualmente existentes, tais como: i) proceder à elaboração do programa de formação 
dirigido a todos os seus dirigentes e trabalhadores, em matérias de PRCIC, que esteja 
alinhado com os guias e orientações providenciadas pelo MENAC; e, ii) revisão e 
atualização periódica das políticas e procedimentos; entre outras. 

De uma forma geral, conclui-se que os controlos permitem mitigar satisfatoriamente os 
riscos inerentes identificados sendo que apenas se identificaram três eventos de risco mais 
significativos sendo classificados com o nível de risco moderado, obtendo-se, em última 
instância, um risco residual muito baixo nas várias Unidades de Gestão avaliadas da 
Fundação. 

As matrizes que resumem o risco residual por área e processo encontram-se vertidas no 
7.2. Anexo II – Matriz de Avaliação de Riscos. 

 
5.2. Risco Inerente 

O Risco Inerente encontra-se dividido em fatores de risco e eventos de risco. Inicialmente, 
foi realizada uma análise dos fatores de risco, identificando as causas subjacentes que 
aumentam a probabilidade de ocorrência, sendo que esta abordagem permitiu a 
identificação de eventos de risco específicos, que facilita a implementação de medidas 
preventivas e corretivas. 
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No âmbito do exercício, foi identificado que o risco inerente é acrescido para Unidades de 
Gestão como a Direção Agroindustrial, Direção Agropecuária e a Área Institucional e das 
Atividades da Missão. Por outro lado, neste exercício, foi identificado um risco inerente 
mais reduzido na gestão de infraestruturas e património, processo financeiro - 
recebimentos e pagamentos e gestão de stocks e inventário. 

Em termos de processos, foi considerado que o risco inerente seria superior em processos 
como: i) Atribuição e Gestão de Subsídios a terceiros; e, ii) Contratação e Relação com 
Terceiros, sendo que são também apresentados os principais eventos de risco que 
comportam um risco inerente mais elevado, nomeadamente: 

• Subcontratação por terceiros de pessoas sujeitas a escravatura moderna; e 

• Conflito de interesses no processo de atribuição de Subsídios a terceiros. 

As matrizes que resumem o risco inerente por área e processo encontram-se no 7.2. 
Anexo II – Matriz de Avaliação de Riscos. 

5.3 Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

Para a realização do exercício e de forma a avaliar os controlos de forma agrupada, foram 
categorizadas oito dimensões que sumarizam a metodologia de Prevenção de Corrupção, 
nomeadamente: i) Governance e Supervisão; ii) Avaliação de Risco; iii) Políticas e 
Procedimentos; iv) Formação e Comunicação; v) Pessoas e Cultura; vi) Reporte e 
Investigações; vii) Monitorização, Revisão e Melhoria Contínua; e, viii) Gestão de Risco de 
Stakeholders. As dimensões foram avaliadas conforme os seguintes resultados: 

 
Assim, com base nas avaliações apresentadas acima, destacamos as principais 
medidas corretivas identificadas para cada dimensão:  

Governance e Supervisão 

A Fundação tem atualmente nomeado um RCN, estando devidamente formalizado as 
responsabilidades e funções do mesmo. O RCN exerce as suas funções de modo 
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independente, permanente e com autonomia decisória e dispõe da informação interna e 
dos meios humanos e técnicos necessários ao bom desempenho da sua função. 

Políticas e Procedimentos 

A Fundação deverá assegurar a atualização periódica de todas as suas políticas e 
procedimentos, bem como assegurar que as mesmas seguem as boas práticas na 
elaboração de normativos. 

Formação e Comunicação 

A Fundação deverá proceder a um programa de formação dirigido a todos os seus 
dirigentes e trabalhadores, em matérias de PRCIC, com o objetivo de assegurar que estes 
conhecem e compreendem as políticas e os procedimentos nestas matérias, bem como 
sobre o Canal de Denúncia Interna e os normativos subjacentes.  

Para as formações supramencionadas, as mesmas podem ser conduzidas pelos próprios 
responsáveis da Fundação ou podem recorrer a apoio externo especializado, 
particularmente nas áreas comportamental e de análise de dilemas éticos. 

Pessoas e Cultura 

Avaliar a existência de recursos humanos em número e qualificações suficientes que 
garantam uma estrutura de Compliance eficaz, através da aplicação de elevados padrões 
no recrutamento dos mesmos, decorrente dos novos requisitos regulamentares. 
 
Reporte e Investigações 
 
A Fundação deverá proceder à elaboração de políticas e procedimentos de investigação, 
em casos de incidentes de incumprimento regulamentar ou de eventos de risco de fraude, 
suborno, corrupções e outras infrações conexas. 

Monitorização, Revisão e Melhoria Contínua 

No âmbito do Sistema de Controlo Interno, ao longo dos vários processos instituídos, a 
Fundação deverá implementar controlos de segunda linha de defesa para efeitos de 
controlo de qualidade e de monitorização periódica, a serem desempenhadas por parte da 
Direção Financeira e Controlo Orçamental. 

A Fundação deverá periodicamente proceder à avaliação da efetividade do sistema de 
controlo de interno, de prevenção de risco de corrupção e infrações conexas (terceira linha 
de defesa). 

Gestão de Risco de Stakeholders 

A Fundação deve continuar a diligenciar no sentido de dar a conhecer às entidades com as 
quais se relaciona as políticas e procedimentos de prevenção da corrupção e infrações 
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conexas implementados. Para o efeito, a Fundação está a rever o seu modelo operativo de 
Avaliação de Risco de Terceiros (Third Party Risk Management - TPRM).  

As matrizes que resumem as medidas preventivas e corretivas por área e processo 
encontram-se vertidas no 7.2. Anexo II – Matriz de Avaliação de Riscos.  

5.4. Risco Residual 

Considerando os resultados do risco inerente, bem como a aplicação dos controlos que 
são, na sua maioria, efetivos, foi obtido um risco residual muito baixo para a maioria dos 
eventos de risco considerados na presente avaliação. Foram identificados no total 33 riscos 
residuais à Fundação, sendo que destes apenas três são de risco moderado, 12 risco baixo 
e 18 de risco muito baixo. Os três riscos residuais avaliados como moderados são: 

• Relação de negócio com terceiros (clientes) com uma má reputação; 
• Subcontratação por terceiros de pessoas sujeitas a escravatura moderna; e 

• Existência de conflitos de interesses no processo de atribuição de subsídios a terceiros. 

Desta forma, não foram identificados quaisquer eventos com risco alto ou crítico.  

 
As matrizes que resumem o exercício de obtenção do risco residual por área e processo 
encontram-se vertidas no 7.2. Anexo II – Matriz de Avaliação de Riscos. 

6. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DO PPRCIC 
 
6.1. Monitorização e Avaliação do PPRCIC 

A monitorização do PPRCIC é assegurada através da revisão das suas componentes e pela 
realização de testes periódicos dos controlos, da implementação e registos de evidência 
da execução dos mesmos. 

O RCN é a principal responsável pela monitorização dos riscos identificados, cabendo 
também aos restantes membros do Conselho Executivo, responsáveis pelas restantes 
áreas, a monitorização local dos mesmos, sendo a primeira linha de defesa da Fundação. 

Adicionalmente, e nos termos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, a execução do PPRCIC está sujeita a outros 
controlos, designadamente: 

• A elaboração, no mês de setembro, de um relatório de avaliação intercalar nas situações 
identificadas com risco elevado ou máximo; e, 

Sumário dos Resultados - Risco Residual

Nível de Risco Residual # Eventos %

Crítico - -

Alto - -

Moderado 3 9%

Baixo 12 36%

Muito Baixo 18 55%

Total 33 100%
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• A elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, do relatório 
de avaliação anual, o qual deve conter nomeadamente a quantificação do grau de 
implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a 
previsão da sua plena implementação. 

Neste sentido, serão desenvolvidas, para ambos os relatórios, matrizes específicas para o 
acompanhamento das medidas preventivas / corretivas e para a respetiva avaliação. 

Adicionalmente, e conforme o disposto no n.º 5 do mesmo artigo, o PPRCIC será revisto a 
cada três anos ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura 
orgânica da Fundação Eugénio de Almeida, que justifique a sua revisão. 

6.2. Divulgação do PPRCIC 

O PPRCIC da Fundação, conforme dispõe o n.º 6 do artigo 6.º do diploma legal 
anteriormente mencionado, será disponibilizado, no prazo de 10 dias contados desde a sua 
implementação e respetivas revisões ou elaboração, na intranet da Fundação e na sua 
página oficial de internet em https://www.fea.pt/. 

Adicionalmente e no mesmo prazo, o PPRCIC será submetido ao MENAC, conforme indicado 
nas guidelines definidas pelo Guia n.º 1/2023. 

6.3. Processo de aprovação do PPRCIC 

O PPRCIC da Fundação será aprovado pelo Conselho de Administração após apreciação 
pelo Conselho Executivo, do qual o RCN é membro. 
 
Adicionalmente, os relatórios de avaliação intercalar e os relatórios de avaliação anual 
enviados ao MENAC deverão ser assinados pelo RCN, após apreciação e aprovação pelo 
Conselho de Administração. 
 
7. ANEXOS 
 
7.1. Anexo I – Listagem de Infrações Conexas Aplicáveis 

Infrações pelas quais as pessoas coletivas e entidades equiparadas são responsáveis 

• Recebimento e oferta indevidos de vantagem (Art. 372.º): i) Trabalhador que 
solicita ou aceita, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 
que não lhe seja devida; ii) Quem der ou prometer a trabalhador, ou a terceiro por 
indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não 
lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas; 

• Corrupção passiva (Art. 373.º): Trabalhador que solicita ou aceita, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática 
de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores 
àquela solicitação ou aceitação; 

• Corrupção ativa (Art. 374.º): Quem der ou prometer ao trabalhador, ou a terceiro 
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por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial 
com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º. A tentativa é punível; 

• Peculato (peculato de uso) (Art. 375.º e Art. 376.º): Trabalhador que 
ilegitimamente se apropria (faz uso ou permite que outra pessoa faça uso), em proveito 
próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, 
públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja 
acessível em razão das suas funções; 

• Participação económica em negócio (Art. 377.º): i) O trabalhador que, com 
intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em 
negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em 
razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar; ii) Trabalhador que, 
por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito 
de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no 
momento do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, 
ainda que sem os lesar; 

• Tráfico de influência (Art. 335.º): i) Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 
influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou estrangeira; 
ii) Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 
ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número 
anterior; e, iii) A tentativa é punível. 

• Branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 
crédito (Art. 368.º-A): Vantagens os bens provenientes da prática, sob qualquer forma 
de comparticipação, de factos ilícitos. 

Infrações pelas quais as pessoas coletivas e entidades equiparadas não podem ser 
responsáveis 

• Concussão (Art. 379.º): O trabalhador que, no exercício das suas funções ou de 
poderes de facto delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu 
consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante 
indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe 
não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, 
emolumento, multa ou coima; 

• Abuso de poder (Art. 382.º): O trabalhador que, fora dos casos previstos nos artigos 
anteriores [violação de domicílio por trabalhador, emprego de força pública contra a 
execução da lei ou de ordem legítima, recusa de cooperação], abusar de poderes ou 
violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para 
terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa; e, 

• Prevaricação (Art. 369.º): O trabalhador que, no âmbito de inquérito processual, 
processo jurisdicional, por contraordenação ou disciplinar, conscientemente e contra 
direito, promover ou não promover, conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ato no 
exercício de poderes decorrentes do cargo que exerce 
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7.2. Anexo II – Matriz de Avaliação de Riscos 
Contratação e relação com terceiros 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção Desenvolvimento/Direção Financeira e de 
Controlo Orçamental 

Relação de negócio com terceiros (fornecedores) com histórico confirmado ou com indícios de terem 
perpetrado crimes de corrupção e outras infrações conexas 

Moderado  

Direção Comercial e Marketing 
Relação de negócio com terceiros (clientes) com histórico confirmado ou com indícios de terem 
perpetrado crimes de corrupção e outras infrações conexas Baixo 

Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção Comercial e Marketing / Direção 
Desenvolvimento/Direção Financeira e de 
Controlo Orçamental 

Vínculos contratuais ou relações com intermediários com histórico confirmado ou com indícios de 
terem perpetrado crimes de corrupção e outras infrações conexas 

Baixo  

Direção Comercial e Marketing Pagamentos, transferências ou promessa de benefícios patrimoniais ou não patrimoniais indevidos a 
clientes em troca de vantagens e/ou favorecimentos para a Fundação 

Baixo  

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; 
Área Institucional e das Atividades da Missão; 
Direção Comercial e Marketing; Direção 
Desenvolvimento. 

Favorecimento indevido no processo de seleção e adjudicação de um contrato a um fornecedor. Baixo  

Direção Comercial e Marketing Realização de descontos inapropriados a terceiros em troca de contrapartida (kickback) Muito Baixo  

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; 
Área Institucional e das Atividades da Missão; 
Direção Comercial e Marketing; Direção 
Desenvolvimento 

Oferta inapropriada de presentes, brindes, entretenimento, hospitalidade e outras vantagens 
semelhantes a Fornecedores e outros Terceiros 

Muito Baixo  

Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária Subcontratação por terceiros de pessoas sujeitas a escravatura moderna Moderado  

Direção Comercial e Marketing 
Oferta inapropriada de presentes, brindes, entretenimento, hospitalidade e outras vantagens 
semelhantes a Clientes Muito Baixo  

Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção Comercial e Marketing / Direção de 
Desenvolvimento 

Utilização e divulgação indevida de informação privilegiada a terceiros para benefício indevido dos 
colaboradores e/ou outros quadros da Fundação 

Muito Baixo  
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Relação com agentes públicos 

 
Participação em Concursos Públicos e Fundos Públicos 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; Área 
Institucional e das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção Desenvolvimento 

Contribuições políticas irregulares Muito Baixo 

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; Área 
Institucional e das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção Desenvolvimento 

Atividades de Lobbying irregular Muito Baixo 

Área Institucional e das Atividades da Missão / 
Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção de Desenvolvimento 

Pagamentos de facilitação Muito Baixo 

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; Área 
Institucional e das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção Desenvolvimento 

Oferta inapropriada de presentes, brindes, entretenimento, hospitalidade e outras vantagens semelhantes 
a Agentes Públicos 

Muito Baixo 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Conselho de Administração / Conselho Executivo / 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental 

Transferências e pagamentos indevidos para agentes públicos, para obtenção de vantagem Muito Baixo 

Área Institucional e das Atividades da Missão / 
Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção Comercial e Marketing 

Conflito de interesses no processo de angariação de fundos públicos Baixo 

Área Institucional e das Atividades da Missão / 
Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / 
Direção Comercial e Marketing 

Conflito de interesses no processo de participação de concursos públicos Baixo 

Área Institucional e das Atividades da Missão / 
Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária 

Utilização indevida de informação privilegiada no processo de participação em concursos públicos e acesso a 
fundos públicos, para benefício da Fundação ou de interesses específicos 

Muito Baixo 

Direção Agroindustrial; Direção Agropecuária; 
Direção Financeira e de Controlo Orçamental; Área 
Institucional e das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção Desenvolvimento 

Utilização de fundos públicos de forma inadequada e/ ou com falta de transparência Baixo 
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Gestão de Infraestruturas e Património 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Desenvolvimento Utilização inapropriada e abusiva e/ou falta de transparência no uso do património doado por terceiros à Fundação Baixo 

Direção Agroindustrial; Direção 
Agropecuária; Direção Financeira e de 
Controlo Orçamental; Área Institucional e 
das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção 
Desenvolvimento 

Utilização indevida e abusiva das infraestruturas e espaços privados da Fundação Muito Baixo 

 
Ofertas e Brindes 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Agroindustrial / Direção 
Agropecuária / Direção Comercial e 
Marketing 

Recebimento indevido de ofertas e outras vantagens pelos colaboradores Muito Baixo 

 

Atribuição e Gestão de Subsídios a terceiros 

 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Área Institucional e das Atividades da 
Missão 

Atribuição de subsídios a terceiros com histórico confirmado ou com indícios de terem perpetrado crimes de 
corrupção e outras infrações conexas Baixo 

Área Institucional e das Atividades da 
Missão 

Atribuição de Subsídios a terceiros e de forma indevida Baixo 

Área Institucional e das Atividades da 
Missão 

Conflito de interesses no processo de atribuição de Subsídios a terceiros Moderado 
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Recursos Humanos – Recrutamento 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Desenvolvimento 
Contratação de pessoal (subcontratação) com histórico confirmado ou com indícios de terem perpetrado crimes de 
corrupção e outras infrações conexas 

Baixo 

Direção Desenvolvimento 
Contratação e relação com colaboradores que tenham histórico confirmado ou com indícios de terem perpetrado 
crimes de corrupção e outras infrações conexas 

Muito Baixo 

Direção Desenvolvimento Nepotismo e conflito de interesses no processo de contratação de colaboradores e outros quadros Baixo 

 
Recursos Humanos - Gastos com Pessoal 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Financeira e de Controlo 
Orçamental 

Irregularidades no processamento salarial em benefício de colaboradores e/ou interesses específicos Muito Baixo 

Direção Financeira e de Controlo 
Orçamental 

Irregularidades no reembolso de despesas e ajudas de custo Muito Baixo 
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Processo financeiro - Recebimentos e pagamentos 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Financeira e de Controlo 
Orçamental 

Pagamentos indevidos a terceiros  Muito Baixo 

Direção Agroindustrial; Direção 
Agropecuária; Direção Financeira e de 
Controlo Orçamental; Área Institucional e 
das Atividades da Missão; Direção 
Comercial e Marketing; Direção 
Desenvolvimento 

Apropriação indevida de numerário Muito Baixo 

 
Gestão de Stocks e Inventário 

Unidade Orgânica Designação do Risco Classificação Risco Residual 

Direção Agroindustrial / Direção Agropecuária / Direção Comercial e Marketing Apropriação indevida e utilização indevida de stock e bens da Fundação Muito Baixo 

 
 


